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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  AUSÊNCIA DE  GARANTIA DO  JUÍZO.
INCIDÊNCIA DO ART. 16, § 1º, DA LEI Nº 6.830/80.
REJEIÇÃO  LIMINAR.  APELO.  ARGUMENTOS
INSUBSISTENTES.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- A segurança do juízo pela penhora, nos termos do art. 16,
§ 1º, da Lei 6.830/80, é obrigatória, sob pena de rejeição
dos embargos.

- Se a parte não providencia a garantia da execução fiscal,
não demonstrando a excepcionalidade do caso a permitir o
recebimento de seus embargos, devem estes ser rejeitados.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  71/77)  interposta  por  Microsoft
Mobile Tecnologia LTDA., hostilizando sentença oriunda da 3ª Vara da Fazenda
Pública  da  Comarca  de  Campina  Grande,  prolatada  nos  autos  de  Embargos  à
Execução movido contra o Município de Campina Grande.

A empresa recorrente manejou embargos à execução, sustentando,
em síntese, a nulidade do processo administrativo que ensejou a aplicação de multa
em seu desfavor pelo PROCON do município de Campina Grande. 

Sentenciando o feito, o Magistrado  a quo rejeitou liminarmente os
Embargos à Execução Fiscal e julgou extinto o processo sem resolução do mérito,
por ausência de garantia do juízo (fls. 71). 



Inconformada,  a  parte  autora  interpôs  a  presente  Apelação Cível.
Alegou, em suma, que, embora tenha realizado depósito judicial para garantia de
juiz,  antes  mesmo da  distribuição  do  feito,  não  houve  a  juntada  da  respectiva
petição  pelo  cartório  judicial.  Conclui  que,  por  tal  razão,  não  poderia  o  juiz
sentenciante ter extinto o processo sem resolução do mérito, em face da ausência de
garantia do juízo.

Ao final, requereu seja dado provimento ao recurso, para que seja o
decisum anulado e determinado o prosseguimento da ação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 91/100.

Em parecer às fls. 105, o representante da Procuradoria de Justiça
deixou  de  opinar  por  entender  não  haver  interesse  público  apto  a  ensejar  a
intervenção ministerial.

É o relatório.

DECIDO.

Conforme se observa do relato fático-processual acima apresentado,
a empresa apelante, por meio do presente recurso, pretende a reforma da sentença
de fls. 71, que rejeitou os embargos opostos, tendo em vista a falta de garantia da
execução.

Primeiramente, cabe esclarecer que, apesar de a Lei nº 11.382/2006
ter  dispensado  a  garantia  do  juízo  para  o  ingresso  de  embargos  à  execução
(modificando para tanto a redação do art. 736 do CPC), a caução prévia ainda é
exigida quando se trata de cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública,
em respeito às disposições da Lei de Execuções Fiscais (LEF).

Assim,  para  a  oposição  da  ação  de  conhecimento  incidental  ao
processo de execução, em respeito à especialidade da legislação em comento, é
necessária a prestação de garantia suficiente, conforme dispõe o art. 16, § 1º, da Lei
nº  6.830/80,  a  qual  deve  se  dar  por  meio  de  constrição  judicial  de  bens  do
executado, pela penhora ou depósito. Registre-se:

“Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de
30 (trinta) dias, contados:

I - do depósito;
II - da juntada da prova da fiança bancária;
III - da intimação da penhora.

§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes
de garantida a execução”.

É esse  o  entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
firmado em apreciação de  recurso  repetitivo,  por  meio  do  Recurso  Especial  nº
1.272.827/PE:



“PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
VIOLAÇÃO DO ART.  535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF.  EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA
DO  JUÍZO.  NECESSIDADE.  PREVISÃO
ESPECÍFICA.  LEI  6.830/80.  ENTENDIMENTO
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA N.
1.272.827/PE. 
1.  A  menção  ao  dispositivo  constitucional  não  foi
analisada,  o  que  implicaria  adentrar  na  competência
reservada ao Excelso Pretório. 
2.  É  dever  da  parte  apontar  especificamente  em  que
consiste a omissão,  a contradição ou a obscuridade do
julgado,  não  cabendo  ao  STJ,  em  sede  de  recurso
especial, investigar tais máculas no acórdão recorrido, se
as  razões  recursais  não  se  incumbem  de  tal  ônus.
Incidência da Súmula 284/STF. 
3.  É  assente  nesta  Corte  que  a  garantia  do  pleito
executivo é condição de procedibilidade dos embargos de
devedor  nos  exatos  termos  do art.  16,  §  1º,  da Lei  n.
6.830/80. 
4. A matéria já foi decidida pela Primeira Seção no rito
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), quando do
julgamento do REsp n. 1.272.827/PE, relatoria do Min.
MAURO CAMPBELL MARQUES. 
5. Fixou-se o entendimento segundo o qual 'Em atenção
ao princípio da especialidade da LEF,  mantido  com a
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC
dada  pela  Lei  n.  11.382/2006  -  artigo  que  dispensa  a
garantia  como  condicionante  dos  embargos  -  não  se
aplica  às  execuções  fiscais  diante  da  presença  de
dispositivo específico, qual seja o art. 16, § 1º da Lei n.
6.830/80,  que  exige  expressamente  a  garantia  para  a
apresentação  dos  embargos  à  execução  fiscal.'  (REsp
1272827/PE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/5/2013,
DJe 31/5/2013) 
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa”.
(STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de
Julgamento: 20/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). (grifo
nosso).

No caso em análise, embora a insurgente alegue que tenha realizado
depósito prévio a título de garantia, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), não
comprovou tal pagamento nos autos. 

Em suas razões, a edilidade afirmou que houve o extravio da petição
pelo cartório judicial, contudo, a fim de demonstrar a veracidade de suas alegações,
limitou-se  a  anexar  suposta  digitalização  do  petitório  que  teria  sido
desencaminhado, no bojo da peça recursal (fls. 76). 

Em que pese o esforço argumentativo da apelante, o documento ora



apresentado não é hábil a demonstrar a efetivação da garantia,  nem muito menos o
alegado  erro  cartorário,  uma  vez  que  sequer  houve  a  juntada  da  reprodução
xerográfica  da  petição  com  o  número  de  protocolo,  mas  apenas  o  hipotético
escaneamento desta.

Portanto,  diferente  do  que  faz  entender  a  recorrente,  não  houve
comprovação da segurança do juízo, requisito que, a princípio, é imprescindível
para  a  apresentação  de  embargos  à  execução  fiscal.  Logo,  não  comprovada  a
garantia,  a  extinção do  processo  sem resolução  do  mérito  é  medida  adequada,
conforme bem entendeu o magistrado sentenciante.

Em meio ao contexto acima delineado, encontrando-se o objeto de
impugnação  veiculado  pelo  recurso  apelatório  em  conformidade  com  o
entendimento jurisprudencial  do Superior Tribunal  de Justiça em julgamento de
recurso repetitivo, há de se aplicar o art. 932, inciso IV, alínea “b”, do Código de
Processo Civil. 

 
Ante o exposto, com base no entendimento veiculado em sede de

precedente obrigatório pelo Superior Tribunal de Justiça, NEGO PROVIMENTO
à Apelação.

P. I.

João Pessoa, 5 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator


